
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 413.493 - SP (2017/0211871-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAMILA MARTINS OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. É incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise de questões 
relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos.
3. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria, a custódia cautelar poderá 
ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
4. No caso dos autos, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva da 
paciente, o fez com base em fundamentos genéricos relacionados à gravidade 
abstrata do crime de tráfico de drogas e em elementos inerentes ao próprio tipo 
penal. Não foram apontados dados concretos a justificar a segregação provisória. 
Nem mesmo a quantidade do entorpecente apreendido – 85 (oitenta e cinco) 
gramas de maconha –, pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si 
só, a custódia cautelar da paciente, sobretudo quando considerada sua 
primariedade e seus bons antecedentes.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para revogar a 
prisão preventiva da paciente, mediante a aplicação das medidas cautelares 
previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro 
grau.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 Brasília (DF), 26 de setembro de 2017 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAMILA MARTINS OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de CAMILA MARTINS 
OLIVEIRA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Colhe-se dos autos que a paciente teve a prisão em flagrante convertida em 
preventiva pela suposta prática do delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, ambos da 
Lei n. 11.343/2006.

Neste habeas corpus, o impetrante sustenta que: a) as instâncias ordinárias 
desconsideraram fato que comprova a inocência da acusada, consistente na declaração prestada 
por Bruno Nunes de Souza, companheiro da acusada, que assumiu a total responsabilidade pelo 
entorpecente apreendido; b) "a paciente é primária, com endereço definido de conhecimento do 
juízo da causa" e é "mãe de uma criança" (e-STJ, fl. 7); c) a paciente "apenas morava com a 
pessoa de Bruno Nunes de Souza no local onde a droga foi encontrada" (e-STJ, fl. 4).

Pleiteia a revogação da prisão preventiva da paciente ou a substituição dela por 
medidas cautelares diversas.

O pedido liminar foi indeferido.
O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão de habeas corpus, de 

ofício.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.

Inicialmente, tem-se que é incabível, na estreita via do habeas corpus, a análise 
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de questões relacionadas à negativa de autoria, por demandar o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos. Consoante precedentes desta Quinta Turma, "o habeas corpus não 
é o meio adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 
necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a 
via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária" (HC 310.922/MS, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 56.440/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/5/2015, DJe 17/6/2015.

Quanto aos requisitos da prisão preventiva, tem-se que, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, 
a custódia cautelar poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

In casu, a paciente teve a custódia cautelar decretada pelos fundamentos a seguir 
reproduzidos:

"Existem, nos autos, prova da materialidade do delito (tráfico de drogas, em 
tese), punido com reclusão (pena máxima superior a 4 anos), e indícios 
suficientes da autoria, conforme exsurge dos elementos colhidos no auto de 
prisão em flagrante, notadamente os depoimentos dos agentes encarregados 
da diligência. 
A conduta praticada, em tese, pelo(a)(s) autuado(a)(s), é daquelas que tem 
subvertido a paz social. Presentes, neste instante, circunstâncias 
justificadoras da manutenção de sua custódia, para garantia da ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal. 
Com efeito, não há nos autos indicativos seguros da vinculação ao distrito 
da culpa (trata-se de situação instável, sem notícias concretas de qualquer 
vinculação a residência certa). Não há, ainda, comprovante de ocupação 
lícita. 
Não há como ser deferida a liberdade, neste momento, pois necessário 
resguardar a ordem pública, já que a sociedade se vê constantemente 
atormentada pela prática de fatos como o presente, ensejadores de crimes 
patrimoniais, de desestabilização familiar e de violência, em termos gerais, 
bem como por presente o risco de se frustrar a aplicação da lei penal, já 
que não há garantias de que, uma vez concedida a liberdade, não se 
frustrará o regular andamento do feito, subtraindo-se à ação da justiça 
criminal.
Importante, ainda, a custódia, para impedir eventuais recidivas, prováveis 
em razão da aparente inserção em ambiente pernicioso. O delito em questão 
é insuscetível de fiança; não há possibilidade de aplicação de outras medidas 
cautelares, pois não há aparato de fiscalização adequado. 
Ademais, prematura incursão aprofundada no mérito, inclusive quanto a 
eventual privilégio, cuja aplicação somente será viável após regular 
instrução, a possibilitar melhor compreensão dos fatos, e aferição concreta 
das situações pessoais. Plenamente justificada, pois, a manutenção da 
custódia cautelar, que ora determino, restando prejudicados os pleitos 
benéficos à defesa, por ora, ressalvando-se a reapreciação pelo r. Juízo 
Natural." (e-STJ, fl. 72-73)

Como se vê, o Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva da paciente, 
o fez com base em em fundamentos genéricos relacionados à gravidade abstrata do crime de 
tráfico de drogas e em elementos inerentes ao próprio tipo penal, deixando de observar o disposto 
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no art. 312 do CPP. 
Não foram apontados dados concretos a justificar a segregação provisória. Nem 

mesmo a quantidade do entorpecente apreendido – 85 (oitenta e cinco) gramas de maconha 
(e-STJ, fl. 36) –, pode ser considerada relevante a ponto de autorizar, por si só, a custódia 
cautelar da paciente, sobretudo quando considerada sua primariedade e seus bons antecedentes.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO ILÍCITO  DE ENTORPECENTES. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSÍVEL A ANÁLISE DA  TESE  NA  
VIA  ESTREIRA  DO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. 
HEDIONDEZ  DO DELITO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR A  MEDIDA  EXTREMA.  REVOGAÇÃO.  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
[...]
Na  hipótese  dos  autos, verifico não estarem presentes fundamentos 
idôneos  que justifiquem a prisão processual da paciente. A alegação de  
que  o  tráfico  é  crime  equiparado  a  hediondo não constitui motivação   
idônea   e   suficiente  para  justificar  a  constrição antecipada,  mormente  
quando  o  Supremo  Tribunal  Federal  já  se manifestou  acerca da 
inconstitucionalidade da vedação legal contida no  art.  44  da Lei 
11.343/06, que proibia a concessão de liberdade provisória aos acusados de 
tráfico de drogas.
Ademais,  o  fato da paciente ser primária e a pequena quantidade de droga  
apreendida em sua posse (134,49 gramas de maconha) evidenciam a  
desproporcionalidade da medida extrema que é a custódia cautelar, 
mormente  quando  inexistem outros elementos capazes de justificar a 
prisão antecipada.
Assim,  restando  deficiente  a  fundamentação do decreto preventivo 
quanto aos pressupostos que autorizam a segregação antes do trânsito em  
julgado e demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no  
encarceramento  da  paciente,  deve  ser  revogada, in casu, sua prisão 
preventiva.
Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício."
(HC 380.604/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 13/2/2017).

"PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. DECRETO CONSTRITIVO CARENTE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENTE.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no 
sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de 
recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia 
constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese 
em que se concede a ordem de ofício.
2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do Supremo 
Tribunal Federal, a prisão cautelar, por constituir medida de caráter 
excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, quando demonstrada 
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concretamente a sua necessidade, não bastando a mera alusão genérica à 
gravidade do delito.
3. A decisão que decretou a prisão preventiva do paciente não apresentou 
motivação concreta apta a justificar a sua segregação, tendo se limitado a 
abordar, de modo abstrato, a gravidade e as consequências do crime de 
tráfico, maxime diante das peculiaridades do caso concreto - quantidade e a 
natureza da droga apreendida (100,15 gramas de maconha).
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício."
(HC 313.240/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

Ademais, é entendimento dessa Corte de Justiça que "a ausência de comprovação 
de residência fixa no distrito da culpa e de ocupação lícita, isoladamente, não é considerada 
motivação válida para imposição da prisão cautelar, deve estar tal argumento atrelado a outro 
elemento concreto dos autos a evidenciar a necessidade da medida extrema" (HC 387.147/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 
21/6/2017).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, 
de ofício, para revogar a prisão preventiva da paciente, mediante a aplicação das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro 
grau.

Comunique-se, com urgência, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e 
ao Juízo da 1ª Vara da Comarca de Mairinque.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0211871-9 HC 413.493 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003125420178260567  21422173232017826000

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR 
ADVOGADO : JUVENAL EVARISTO CORREIA JUNIOR  - SP229554 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CAMILA MARTINS OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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